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068 Brasil que se quer 

São 24 subcomissões trabalhando na 
coleta de centenas de sugestões 

a serem introduzidas na Nova Constituição. 
Um problema: pontos conflitantes.' 

-»Af soma das mais de 700 sugestões de 
mandamentos a serem introduzidos na futu­
ra Constituição e já encaminhadas à secre­
taria da Mesa Diretora da Constituinte, às 
mais de mil sugestões já gravadas na memó­
ria do computador do Serviço de Processa­
mento de Dados do Senado Federal (Proda-
sen), e às centenas que circulam nas mãos 
de deputados, senadores e grupos de pres-
são que passam pelo Congresso Nacional, 
diari* como resultado, simplesmente, o sam-
bi£~dô crioulo doido em milhares de es-
t rof es. 

No momento, trabalham na coleta de 
sugestões, nas discussões sobre os mais va­
riados temas, e na própria definição de co­
mo devem trabalhar, 24 subcomissões, agru­
padas em grupos de três sob a coordenação 
de oito comissões temáticas. Pelo volume de 
determinações que cada uma dessas subco­
missões pretende incluir na futura Consti­
tuição, cada qual vai elaborar, na prática, 
uma miniconstituição, pela qual seus mem­
bros vão lutar posteriormente nas comis­
sões temáticas e em plenário da Consti­
tuinte. 

Os relatórios das comissões deverão es­
tar concluídos, pelo regimento, dentro de 65 
dias, prazo que muita gente duvida ser pos­
sível cumprir. Para evitar que pontos confli­
tantes acabem por eliminar de fato todo o 
trabalho de uma outra comissão, começa 
amanhã o trabalho de coordenação do rela­
tor da Comissão de Sistematização, deputa­
do Bernardo Cabral (PMDB-AM), que deve­
rá aplicar sua capacidade de conciliação 
para evitar, desde agora, que propostas de 
uma comissão não sejam totalmente elimi­
nadas por conclusões de outra. 

Conflitos de competência poderão ser 
identificados, por exemplo, entre as comis­
sões que cuidam da soberania, nacionalida­
de, direitos, garantias e relações interna­
cionais, que pretendem definir o tratamen­
to a ser dado não só às pessoas físicas es­
trangeiras, como às pessoas jurídicas e mul­
tinacionais, e a da Ordem Económica, que 
tratará necessariamente do assunto e que, 
por sua vez, será também preocupação da 
Comissão de Tributos, Orçamento e Fiscali­
zação. A comissão que cuidará da Organiza­
ção do Estado e Eleitoral também já tem 
propostas para evitar a participação finan­
ceira de multinacionais em partidos políti­
cos e no financiamento de campanhas elei­
torais. 

A nova Suíça 

As três subcomissões que tratam da so­
berania, nacionalidade, direitos, garantias 
e relações internacionais estão tendo difi­
culdades para se reunir por falta de quó­
rum, mas mesmo assim já surgiram novas 
ideias. O deputado Sarney Filho (PFL-MA) 
quer incluir na nova Constituição um artigo 
que diz: "O Brasil rege-se pela neutralidade 
nos conflitos internacionais". O País teria 
assim ó status de uma nova Suíça na política 
internacional e, a depender do filho do pre­
sidente, sem bomba atómica. 

O rompimento de relações diplomáticas 
com o regime racista da África do Sul tam­
bém poderá vir através da nova Constitui­
ção, com a pressão da deputada Benedita da 
Silva (PT-RJ) e de Roberto D'Ávila (PDT-
Rj), presidente da subcomissão da Naciona­
lidade, Soberania e Relações Internacio­
nais, que já tem proposta nos seguintes ter­
mos: "O Brasil não manterá relações diplo­
máticas com países que adotem leis de dis­
criminação racial". 

A comissão quer também apresentar 
outra novidade. Em vez da Constituição 
preocupar- e apenas com a nacionalidade 
das pessoas físicas, fazer o mesmo com as 
pessoas jurídicas e multinacionais, deven­
do ser ouvidos sobre o assunto, Barbosa 
Lima Sobrinho e o ministro Celso Furtado. 
Já Renato Archer, ministro da Ciência e 
Tecnologia, irá falar sobre soberania, pas­
sando pela questão da informática e da re­
serva de mercado. 

O deputado António Mariz (PMDB-PB), 
presidente da subcomissão dos Direitos e 
Garantias Individuais, diz que está havendo 
"muita cc nfusão sobre o que é lei ordinária 
ou atribuição constitucional, o que vem 
criando alguns problemas". Ele garante 
qffi^fmanhã já começarão a ser discutidas 
questões como a pena de morte, que tem 
uma proposta a favor e outra contra, além 
da sugestão de tornar a tortura crime sem 
prescrição nem anistia, e o direito do cida­
dão a ter acesso aos dados coletados sobre 
ele, será o "habeas-data". Os constituintes 
vão ouvir também escritores e artistas so­
bre direitos autorais. 

A Comissão dos Direiros d Homem e 
da Mulher está com um probld ia, pois vá­
rios constituintes pediram a presença de 
representantes da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil nas uniões, mas as 
secretarias já ligaram depenas de vezes pa­
ra a CNBB, sem conse jir resposta nem 
encontrar ninguém pa *i ir à Constituinte. 

Sistema d * Governe 

O chefe do Gabinete Civil, ministro Mar­
co Maciel, será a primeira personalidade a 
falar na audiência pública da subcomissão 
do Poder Executivo sobre a Organização do 
Estado, sobre sua tese favorável ao equilí­
brio de poderes e a implantação do regime 
parlamentarista. Maciel será ouvido ama­
nha, e as demais conferências serão feitas 
por juristas como Miguel Reale Jr., Seabra 
Fagundes, Márcio Thomaz Bastos, Raimun-
io Faoro, e outros, além do ministro da 
Justiça, Paulo Brossard. 

A subcomissão iniciará assim a coleta 
de depoimentos sobre temas polémicos co-
tno o regime de governo e o mandato presi-

dencial, sob pressão do próprio presidente 
da República, que deseja definição imedia­
ta sobre seu período de governo. O deputa­
do Bonifácio de Andrada (PDS.MG) porpôs, 
inicialmente, a definição do regime de go­
verno, tendo apoio do relator José Fogaça, 
cujo relatório será apresentado até o próxi­
mo dia 28, sugerindo mandato de cinco anos 
para Sarney e a implantação do parlemen-
tarismo. Não como pronunciamento defini­
tivo, mas como proposta a ser emcaminhada 
á comissão de Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo. 

Os Os membros da subcomissão não se 
mostram sensíveis aos apelos do presidente 
Sarney em favor da imediata fixação do 

mandato. O senador Fogaça destaca que a 
insegurança do chefe do governo é um pro­
blema político que lhe cabe resolver com o 
PMDB e o PFL, e não com a Constituinte. O 
presidente da comissão, deputado Oscar 
Correia (PFL-MG) e o relator Egídio Ferrei­
ra Lima (PMDB-PE) são ambos defensores 
do parlamentarismo, e consideram a de de­
finição sobre o regime de governo mais im­
portante do que a fixação do mandato presi­
dencial. 

Na subcomissão do Poder Executivo, 
são 28 as sugestões apresentadas, sendo as 
principais delas as do deputado César Cais 
(PDS-CE), que propõe definição do regime 
de governo e do mandato presidencial antes 

do debate de outros temas. Nenhuma das 
três subcomissões — Poder Executivo, Po­
der Judiciário e Poder Legislativo — conse­
guiram reunir-se todos os dias, por falta de 
quórum ou adiamento para recebimento de 
novas propostas. 

Forças Armadas. Onde? 

"Comissão da Organização Eleitoral, 
Partidária e Garantia das Instituições." 
Com este título, a comissão que cuida dos 
assuntos relativos à defesa do Estado, aos 
conceitos de segurança nacional, papel das 
Forças Armadas e serviço militar, estado de 
sítio e emergência, misturados com a defi­
nição da organização eleitoral do País, já 
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A 
caminho 
da 
democracia 

A palavra crise está na boca de cada um, 
na abordagem da maioria, independente­
mente de convicções ideológicas pessoais. Ao 
analisar o processo de transição política, te­
ma de um seminário que o Cedec — Centro de 
Estudos de Cultura Contemporânea — pro­
moveu, a perspectiva de três políticos, um 
deles também empresário, que participaram 
do encontro, não é otimista. 

O governador da Bahia, Waldyr Pires, o 
vice-governador de São Paulo, Almino Affon-
so e o deputado federal Guilherme Afif Do­
mingos têm apenas maneiras diversas de en­
carar a crise económica e política que in­
cluem como parte da transição do regime. Na 
área de Ciências Políticas os professores Ma­
ria Teresa Saddeck, da Universidade de São 
Paulo, Fábio Wanderley Reis, da Universi­
dade Federal de Minas Gerais, e José Pastore, 
que além de sociólogo é economista, não pos­
suem igualmente expectativas animadoras 
quando analisam como estaria se dando o 
processo de passagem do final do autoritaris­
mo para a democracia nesse ano de Consti­
tuinte. 

A tentativa de "construção da democra­
cia brasileira" tem esbarrado num eterno 
problema, na visão do governador baiano 
Waldyr Pires, do PMDB: as desigualdades 
regionais e sociais e a dependência financei­
ra externa. "Num país de instituições políti­
cas muito frágeis, com a participação da ci­
dadania muito restrita, a& tentativas de de­
mocratização da vida brasileira não conse­
guem superar esse duplo coyistrangimento 
tanto interno como externo. E a crise de sem­
pre." 

Dentro desse quadro, Waldyr Pires, em 
sua palestra no Cedec, caracterizou a fragili­
dade das instituições pelas sucessivas inter­
venções militares ao longo da história e por 
atas de "conspiração" de determinados seto-
res da burguesia nacional. "Essas interven­
ções também foram decisivas na interrupção 
do processo de se tentar uma democratização 
da sociedade brasileira", disse. 

Na situação atual ele acredita que esta­
mos vivendo uma transição "de um regime 
autoritário para a possibilidade de institui­
ções livres e dentro de uma realidade da crise 
que é a mesma de sempre". A transição políti­
ca foi no caso uma opção, segundo ele, para 
se vencer a crise. "Vamos tentar reformar o 
caminho das instituições políticas para que 
elas sejam, na medida em que se fortaleçam, 
o instrumento através do qual tenhamos a 
influência do Estado para modificar os con-
trangimentos sociais e económicos." Entre­
tanto, Waldyr Pires não sabe até que ponto 
será possível às instituições políticas, que es-
tãp presas às económicas, impor seu modelo. 
"E um aspecto polémico." 

O deputado Guilherme Afif Domingos, 
terceiro constituinte mais votado no País e 
eleito basicamente pelo pequeno e médio em-
presariado, costuma citar em suas palestras 
a disposição dos vértices de um triângulo 
para ilustrar a crise que atravessa o País e 
que é, segundo ele, da "cúpula do sistema" e 
não de sua "base". O triângulo seria formado 
pela burocracia que está no governo, pelo 
político clientelista e pelos que vivem às cus­
tas dos subsídios ou favores governamentais. 
Esse triângulo estaria no topo de uma pirâ­
mide. Na base estaria a "economia informal" 
que ele classifica como "aquela em que o 
sujeito mergulha para sobreviver", citando 
casos de marreteiros e microempresários. No 
meio da pirâmide ele colocou a economia de 
mercado. 

Numa referência ao comportamento da 
burocracia governamental aliada ao político 
clientelista, que por sua vez é aliado daqueles 
que vivem dos incentivos e favores do governo 
formando o triângulo que está no alto da 
pirâmide, Afif Domingos concluiu que a crise 
dessa estrutura está no seu ponto máximo. "O 
Brasil quebrou porque todo esse processo foi 
na primeira etapa financiado pelo emprésti­
mo externo. Internamente a estrutura tem se 
sustentado através dos altos impostos cobra­
dos. A inflação brasileira é gerada pelo fato 
de essa estrutura gastar muito mais que o 
disponível." 

V 
A tentativa de construir a 

democracia brasileira esbarra em 
•jroblemas considerados eternos, como 

^desigualdade social, arrocho salarial, 
recessão, dependência financeira, 

^desemprego. Para agravar, íalta um 
JLegislativo ágil, um Judiciário rápido e 

im Executivo transparente. 
jA Constituinte resolveria esses 
'problemas? O Cedec 

'promoveu um seminário para 
^analisara questão. 

' Acompanhe a discussão. 

E a saída? Afif Domingos acredita que a 
Constituinte possa modificar essa estrutura 
'"quebrando o centralismo" e devolvendo à 
sociedade o controle do Estado, de tal forma 
que permaneça em vigor sua tese de descen­
tralização, e que ele chama de "social libera­
lismo": que tudo o que o município puder 
fazer não seja feito pelos Estados e tudo o que 
os Estados puderem fazer não seja feito pela 
União. "É um princípio de busca de eficácia 
na solução dos problemas sociais do Brasil." 

Sob outro aspecto quem apresentou 
igualmente um modelo para explicar as difi­
culdades da transição democrática foi o eco­
nomista e sociólogo José Pastore, pesquisador 
da Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas 
Económicas). Na sua nisão, estamos aprisio­
nados por um pêndulo, "que oscila entre dois 
modelos: o 'tecnocrático', marcado por altas 
taxas de investimento e crescimento, mas por 
um baixo nível de participação, e o 'populis­
ta' que, ao contrário, implica numa acentua­
da participação popular, embora difusa, e 
numa economia recessiva". 

Segundo Pastore, a oscilação do pêndulo 
ocorre quando o país cresce rapidamente e as 
desigualdades passam a incomodar. Surge 
então um maior desejo de participação e, por 
falta de instituições que possam "digerir" 
essas insatisfações, aparecem as crises políti­
cas colocando em cheque o modelo tecnocráti­
co. Nesse momento o pêndulo oscila para o 
modelo populista, com o aumento do nível 
participativo, e, na análise de Pastore, com 
uma queda de investimentos, principalmente 
estrangeiros. "O baixo crescimento económico 
junto com a alta participação popular leva 
aos conflitos sociais e à polarização da socie­
dade. A consequência é o risco de uma implo­
são ao lado do questionamento da legitimi­
dade política." Na América Latina, segundo 
ele, a implosão tem sido evitada por lideran­
ças autoritárias ou pelos militares que levam 
novamente o pêndulo para o lado tecnocrá­
tico. 

Pastore acredita que, ao longo dos anos 
70, o crescimento das desigualdaes económi­
ca e sociais no Brasl levou ao desgaste o 
modelo tecnocrático que tomava conta do 
País e que os primeiros sinais de que estava 
entrando em vigor o modelo populista apare­
ceram na campanha pelas diretas. "O proble­
ma é que o modelo populista nunca leva à 
democracia. A transição ocorreria, de fato, se 
tivéssemos caminhado para o modelo liberal-
participativo, que tem como característica a 
existência de uma rede de instituições com 
capacidade para digerir e resolver os proble-, 
mas da sociedade." A Constituinte poderia 
ser um passo para se chegar ao modelo libe-
ral-participativo, desde que estimulasse a 
criação de instituições participativas, imagi­
na Pastore, citando como exemplo um movi­
mento de defesa do consumidor. 

Mas, por enquanto, ele não vê a existên­
cia dessa transição e acha que se a crise eco­
nómica continuar violenta "cairemos nova­
mente no modelo tecnocrático com ou sem 
Exército". 

O grande problema, por causa da situa­
ção económica, é a crise de confiança, na 
opinião da professora de Ciências Políticas 
Maria Teresa Saddeck, da Universidade de 
São Paulo. "A crise existe sobretudo por cau­
sa da inflação, da recessão, da perda do po­
der aquisitivo, do desemprego. E quando a 
quadro económico vai mal surge a descon­
fiança e podem surgir vários imponderá­
veis." 

• Todos os movimentos do governo 
ou dasociedade, a discussão do man-

ato do presidente Sarney, as greves, 
têm influência marcante no processo de 

transição, segundo Maria Teresa Sad-
Mas. ela considera prematuro 

avaliar o perfil dessa tramição. "Os 
temas mais polémicos como a reforma agrá­
ria, o futuro sistema eleitoral e o papel do 
Exército ainda não estão na pauta das dis­
cussões. O que irá delinear a característica 
da Constituinte será o jogo de pressões, os 
lobbies e a mobilização popular." 

O professor de Ciências Políticas da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais, Fábio 
Wanderley Reis, num outro tipo de análise, 
diz que a transição política num certo sentido 
"tem que ser conservadora porque é necessá­
rio se criar lastros nas condições vigentes. Há 
certos vetos que tornam ilusória a pretensão 
de fazer da Constituinte um instrumento re­
volucionário". 

A característica de transição atual, se­
gundo ele, é a presença marcante de forças 
sociais cada vez mais reivindicantes, de gru­
pos diversos lutando com os recursos de que 
dispõem. "É um jogo de vale-tudo onde o 
governo não tem legitimidade para agir 
diante de movimentos diversos. Greves ilegais 
são feitas, agricultores bloqueiam estradas, 
há quem tente fazer justiça pelos linchamen-
tos. Enfim, as normas vigentes não valem 
mais porque as instituições não são sólidas, 
faltam canais de expressão, falta um parla­
mento ágil, representativo, um Judiciário rá­
pido e eficaz em seus julgamentos, um Execu­
tivo transparente". 

Todos esses problemas institucionais es­
tão longe de ser resolvidos, segundo Fábio 
Wanderley, e o quadro criado junto com a 
crise económica é propício a certos confron­
tos. "Não digo que há uma iminência de gol­
pe, mas a situação pode-se alterar rapida­
mente, para uma saída muito desagra­
dável." 

A possibilidade de retrocesso preocupa 
também o vice-governador de São Paulo Al­
mino Affonso. "Deveríamos meditar dez vezes 
cada vez que o impasse se colocar diante de 
nós. É necessário lembrar que não derruba­
mos o regime militar, que não existem forças 
populares organizadas a ponto de um con­
fronto e que a contradição no interior dos 
partidos, em sua grande maioria, é imensa." 

Ele não considera improvável cairmos 
numa "democracia de fachada" nessa transi­
ção, e propõe a união em torno de três pontos 
— "contra a recessão, o arrocho salarial e o 
desemprego" — o ara que essa tentativa de 
passagem para a democracia "não se esgote 
num beco". 

Apesar da crise, o processo de transição 
política deve ter um rumo, na opinião do 
governador Waldyr Pires: "Não há revolução 
e acredito num projeto de reformas democrá­
ticas a partir de instituições que assegurem, 
as liberdades populares e um governo partici­
pativo." Sua proposta para que se alcance 
essas reformas: "alianças entre assalariados, 
pequenos e médios empresários". Ele concor­
da com Almino: "Temos instituições muito 
frágeis e estamos vivendo uma situação an­
gustiante. Daí a necessidade de um projeto 
nacional o mais rapidamemente possível. 
Não vejo possibilidade de golpe a curto pra­
zo. Mas durante quanto tempo? Até onde po­
demos estabelecer um confronto entre nossas 
liberdades e essa noção de segurança?" 

Os limites da transição democrática fi­
cam claros, na visão do professor José Álvaro 
Moysés (coordenador da comissão de seminá­
rios do CEDEC) na eleição da Constituinte. 
"As regras eleitorais não garantiram a repre­
sentatividade dos eleitos de acordo com a 
importância e a população dos Estados; o 
acesso aos meios de comunicação de massa 
durante a campanha foi desigual para os 
partidos políticos e sobretudo se deslocou o 
debate para a eleição dos governadores dis­
torcendo o quadro. O resultado foram cerca 
de 40% de votos em branco para a Consti­
tuinte." 

Vera Cecília Dantas 

marcou de antemão um ponto favorável pa 
ra a ala conservadora da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

Isso porque, ao contrário do desejado 
pelas esquerdas, que advogavam a discus­
são dos assuntos de Forças Armadas numa 
outra comissão — a de Organização dos Po­
deres e Sistema de Governo, com suas atri 
buições definidas pela subcomissão que 
cuida do Poder Executivo —, Ulysses Gui­
marães acabou optando pela tese defendida 
pelas Forças Armadas. Ou seja: seus assun 
tos serão vistos na subcomissão que trata da 
defesa do Estado e da segurança das insti 
tuições, deixando claro para qualquer desa­
visado que a Assembleia Nacional Consti­
tuinte deve aprovar o que já está subenten 
dido no título da comissão e subcomissão: a 
manutenção ido papel das Forças Armadas 
na defesa e ordem interna do País, como 
fixado em 1967. 

Com essa reviravolta, e a certeza de der 
rota de suas pretensões na subcomissão de 
Defesa do Estado e na Comissão da Garan 
tia das Instituições, as esquerdas estão pre 
ferindo apostar numa longínqua possibili­
dade de avanço de sua tese a nível de plena 
rio, conforme atestaram José Genoíno (PT 
SP), Haroldo Lima (PC do B-BA) e Roberto 
Freire (PC-PE). 

E a composição da comissão e subco 
missão que cuidam do assunto não traz mui­
ta esperança para aqueles que pretendem 
mudar o papel constitucional das Forças 
Armadas. O senador Jarbas Passarinho, 
presidente da comissão, é coronel da reser 
va e foi ministro de dois dos governos mili­
tares; Pri§G9 Viana, relgtor da comissão, é 
ex-secretário-geral do PDS, serviu aos go­
vernos da Revolução de 64, e só recente 
mente passou para o PMDB, devido a diver 
gências regionais. 

Na subcomissão a coisa não fica muito 
melhor. José Tavares, o presidente, é PMDB 
moderado, já tendo sido delegado de poli 
cia em seu Estado, o Paraná. O 1° vice-
presidente da subcomissão de Defesa do 
Estado, senador Raimundo Lyra (PMDB), 
exerce seu primeiro mandato e é um empre­
sário bem-sucedido em Campina Grande 
(PB). Saso Coimbra, 2° vice-presidente, é 
conservador e um dos mais antigos deputa­
dos da Câmara, já tendo pertencido à ala 
malufista do PMDB. E outro malufista con 
victo integrante da subcomissão é o relator 
Ricardo Fiúza, que há pouco tempo aderiu 
ao PFL, embora tenha sido um dos mais 
atuantes vice-líderes do PDS no governo 
Figueiredo, apoiando a candidatura de 
Paulo Maluf até o final. 

Juizes eleitos 

A Justiça voltada para o povo. É a tese 
que está tomando vulto na subcomissão do 
Poder Judiciário e do Ministério Público da 
Assembleia Nacional Constituinte. A pro­
posta formulada pelo relator Plínio de Ar­
ruda Sampaio (PT-SP) está sendo bem aco 
lhida entre os constituintes tnembrps da 
subcomissão. 

Outra tese que vem sendo discutida en 
tre os constituintes, também trazida nas au­
diências públicas por magistrados, procu 
radores e advogados, é a eleição de juízes, a 
exemplo do que é feito nos Estados Unidos 
e União Soviética. Mas este assunto ainda é 
embrionário e deverá tomar corpo nas dis 
cussões da subcomissão na próxima sema­
na, quando os trabalhos voltarão ao normal. 

Até agora foram ouvidas a Confedera­
ção Nacional do Ministério Público, a Asso­
ciação dos Magistrados Brasileiros, a Asso 
ciação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho e Associação Brasileira dos 
Advogados Trabalhistas. O Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advogados do Brasil será 
ouvido em audiência pública no próximo 
dia 29. 

Educação 

A subcomissão de Educação, Esportes e 
Cultura está esvaziada pela ausência de 
propostas concretas e pela falta de quórum 
em quatro das oito reuniões marcadas ini 
cialmente. Mas esta tendência tende a ser 
superada a partir desta semana, quando te­
rão início os debates das sugestões contidas 
no Projeto São Paulo na Constituinte e do 
Projeto Afonso Arinos. 

A questão da Educação tende a centra­
lizar os debates, na opinião do presidente 
da subcomissão, Hermes Zenetti (PMDB-
RS), pois envolve "50 milhões de analfabe 
tos no Brasil, no conceito da Unesco, e cerca 
de oito milhões de crianças fora das escolas 
e em idade escolar", ressalta. 

Para o relator da subcomissão, senador 
João Calmon (PMDB-ES), ouvir as sugestões 
das trinta entidades educacionais, relacio­
nadas para a participação nos debates, 
além de membros do Conselho Federal de 
Educação-CFE e ministérios da Educação e 
da Cultura, definem o ponto inicial para se 
chegar "ao texto enxuto" após superados os 
pontos conflitantes. Mas, faz importante ad­
vertência: a lei tenderá à defasagem se não 
houver definição sintética. 

A questão da cultura, no entanto, pode 
rá ter avanços a partir de depoimentos a 
serem iniciados no dia 12. O ministro Celso 
Furtado será o primeiro a apresentar suges 
toes ao texto final da Constituição, e será 
seguido por outros representantes dos di­
versos segmentos da sociedade. O esporte 
também merecerá apreciação de sugestões, 
e o deputado Aécio Cunha (PMDB-MG) de 
verá ser encarregado de canalizar as ten 
dências. (Texto de Murilo Murça, com a cola 
boração do José Fonseca Filho, Ricardo Bai 
telo, Elizabeth Lopes, Rubens Santos, lonice 
Loremonni, Cláudio Kuck • Zenaide Azo 
rodo). 


